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TNU condena CEF a pagar indenização por danos morais a

ex-correntista que teve seu nome incluído no CCF

A Turma Nacional de Unifor-
mização da Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais condenou a Caixa
Econômica Federal a pagar indenização
por danos morais a ex-correntista que
teve seu nome incluído no Cadastro de
Emitentes de Cheque (CCF) em virtude
da devolução de cheque, supostamente
emitido por ela, após o encerramento de
sua conta. A decisão foi tomada na última
reunião da TNU, em 26 de setembro,
quando por unanimidade a Turma
conheceu e deu parcial provimento a
pedido de uniformização formulado pela
ex-correntista.

A Turma Recursal do Juizado
Especial de Santa Catarina que decidiu
que a sentença recorrida deveria ser
mantida considerou que a devolução do
cheque da autora deveu-se, exclu-
sivamente, à negligência desta ao não
inutilizar ou mesmo guardar ade-
quadamente o talonário de cheques
referente à conta encerrada.

No pedido de uniformização, a
autora argumenta que a decisão da Turma
Recursal de Santa Catarina contraria
jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, que reconhece a
responsabilidade da instituição bancária
pela inclusão do nome de antigo
correntista no CCF, pelo motivo de
encerramento de conta, sem certificar-
se da autenticidade da assinatura do
emitente. A autora argumenta nos autos
que a assinatura do cheque apresentado
é absolutamente diferente da sua
assinatura, bem como da de seu esposo,
com quem dividia a titularidade da conta.

O pedido de uniformização na TNU
teve por relator o juiz federal Ricarlos
Almagro Vitoriano Cunha, juiz da 2ª Vara

A devolução do cheque decorreu da ausência de verificação, por parte da instituição bancária,
da assinatura do titular da conta no cheque apresentado.

Federal de Execuções Fiscais de Vitória/
ES. Em seu voto, o juiz destacou que
“não resta dúvida que a devolução do
cheque decorreu da ausência de
verificação, por parte da instituição
bancária, da assinatura do titular da conta
no cheque apresentado. E sem que
procedesse a qualquer investigação sobre
a regularidade da assinatura promoveu a
inclusão da autora no CCF”.

O relator, embora tenha res-
ponsabilizado a CEF pelo dano sofrido
pela autora, não deixou de atribuir parte
da culpa à ex-correntista. “Em momento
algum foi contestado pela autora que o
talonário estivesse em seu poder após o
encerramento de sua conta, o que
sinaliza, pelo menos, para uma falta de
cuidado de sua parte”, pondera.

Essa negligência por parte da
autora, segundo o juiz Ricarlos Almagro,

atenuou o grau de responsabilidade da
Caixa Econômica Federal - fato que pesou
na fixação do valor da indenização no
montante de R$ 1.500,00. (CJF/JFES)

Emarf/ES transmite por videoconferência

PEA alusivo aos 20 anos da Constituição

A Emarf vai transmitir por videoconferência para o auditório da Justiça
Federal do ES (Cidade Alta) o Programa de Estudos Avançados: “Processo,
Jurisdição e Direitos Fundamentais: comemoração aos 20 anos da
Constituição”, a ser realizado no dia 10 de outubro, das 9 às 18 horas.

Da programação, constam três palestras: “Direitos Fundamentais e a
Constituição Americana”, com Angel Oquendo (professor da Universidade
de Conecticut), “Jurisdição Penal: quem é o juiz que aplica a pena?”, com L.
G. Grandinetti de Carvalho (Coordenador do Programa de Mestrado e
Doutorado da Unesa) e “Duas visões dos precedentes jurisdicionais na
argumentação jurídica”, ministrada por Sérgio Nojiri (Juiz Federal da 3ª Região)
e Leonel Severo Rocha (professor da Unisinos).

O evento é aberto a magistrados federais, operadores do Direito,
servidores do Poder Judiciário, advogados, estudantes de Direito e quaisquer
interessados. Ligue (27) 3183-5187.


